
PARECER JURÍDICO 

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Esporte, Cultura e Juventude, através do 
Presidente da Comissão de Licitação do Município de Miraíma-CE. 

ASSUNTO: Contratação de apresentação musical 

Direito Administrativo. 	Licitações 	e 	Contratos. 
Inexigibilidade. 	Apresentação 	artística. 	Análise 
jurídica prévia. 

Trata-se de processo administrativo instaurado com o objetivo de verificar a 
legitimidade da despesa referente a possibilidade de CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS ARTÍSTICOS DESTINADOS À APRESENTAÇÃO DO CANTOR 
"JUNIOR VIANNA", DURANTE O FESTIVAL JUNINO 2023, NO DISTRITO DE 
BROTAS, QUE IRÁ SE REALIZAR NO DIA 22 DE JUNHO DE 2023, DE 
INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E 
JUVENTUDE DO MUNICÍPIO DE MIRAIMA-CE. 

Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir à administração pública 
municipal no controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na 
fase preparatória da licitação. 

Feitas as considerações iniciais, passo ao exame de estilo. 
A contratação direta pretendida, na hipótese de inexigibilidade de Iicitaçã, 

é perfeitamente possível, eis que encontra fundamento factual e legal. Senão 

vejamos: 
A Constituição da República impõe ao Poder Público o dever de observar o 

principio instrumental da licitação, cuja finalidade - em termos simplórios - é propiciar 
a contratação mais vantajosa à Administração: 

"A d. 37. [...] 

[. ... ] 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados 

mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
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técnica e econômica indispensáveis 
cumprimento das obrigações." 

à garantia do 

Tal princípio, o da licitação, por ser regra, deve ser lido da forma mais 
extensível quanto possível, ao passo que as exceções devem ser lidas e 
interpretadas de forma restritiva. Assim manda a boa hermenêutica por meio do 
enunciado da interpretação restritiva das regras de exceção (exceptiones sunt 
strictissimoeinterpretationis). Na prática: licitar sempre quando possível, contratar sem 
licitação somente quando estritamente necessário. 

Entretanto, a Carta Magna prevê expressamente a existência de casos que 
excepcionam o dever de licitar. São os casos das licitações tidas por inexigíveis, 
dispensadas ou dispensáveis. 

A contratação ora sob análise se amolda à hipótese de inexigibilidade de 
licitação, eis que se encontra respaldada na hipótese do art. 25, III da Lei 
8.666/1993. 

Vejamos. 
Visa-se a Contratação de serviços artísticos destinados à apresentação da 

banda "Junior Vianna", durante o festival junino 2023, no distrito de Brotas, que irá se 
realizar no dia 22 de Junho de 2023, artista indubitavelmente consagrado que, no 
caso, tanto o é pela crítica especializada como também pela opinião pública. 

Diante da subjetividade que permeia a contratação inferimos que não há 
parâmetros objetivos hábeis a autorizar disputa em âmbito concorrencial. Diante disso 
impõe-nos afirmar que a licitação, in casu, não é possível. 

Marçal Justen Filho ensina que nestes casos: 

"Torna-se inviável a seleção através de licitação, eis que 
não haverá critério objetivo de julgamento. Será impossível 
identificar um ângulo único e determinado para diferenciar 
as performances artísticas. Dai a caracterização da 
inviabilidade de competição." 

Isso porque a atividade artística consiste em emanação direta da 
personalidade e da criatividade humana e nessa medida é impossível verificar-se a 
identidade de atuações entre possíveis concorrentes. 

Nesse diapasão segundo a Lei Federal n°8.666/1993: 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver 

inviabilidade de competição, em especial. 

[. ... ] 

Esplanada da Estação, 433 - Centro - Mira íma - CE 
Telefone: 88 36301167 - E-mail: qabinetemiraima.ce.qov.br  

CNPJIMF n° 10.517.563/0001-05 - CGF n° 06.920.294-0 



Mi RAÍMA 	 Ru ia 

III - para contratação de profissional de qualquer setor 
artístico, diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública." (grifo nosso) 

Forçar a Administração Pública a realizar licitação, nestes casos, resultaria 
em prejuízos financeiros e em violação direta ao princípio da economicidade. O 
procedimento resultaria inútil e contrário ao interesse do Poder Público e, no ponto, 
não se olvide os altos custos dispendidos pela Administração toda vez que realiza 
licitações, seja com a mobilização do aparato técnico ou administrativo que utiliza 
para levar a cabo o procedimento. 

Da leitura do dispositivo, pode-se depreender a existência de três 
pressupostos legais para a regularidade da inexigibilidade de licitação no caso de 

contratação de artistas, a saber: 

1) Que o serviço seja de um artista profissional; 
2) Que a contratação seja realizada diretamente ou mediante empresário 

exclusivo; 
3) Que o artista seja consagrado pela crítica especializada ou pela opinião 

pública. 

O preço foi devidamente verificado por meio de comparação com o 
anteriormente praticado pelo pretenso contratado, de onde verifica-se sua 
compatibilidade. 

Questão interessante refere-se à base territorial para se aferir a 
consagração da crítica especializada e da opinião pública. Acerca da vertente 
temática, leciona Diógenes Gasparini: 

"Qual é essa crítica especializada? A local? A regional? A 

nacional? Cremos que se pode afirmar ser a crítica local, 
regional ou nacional, em razão do valor do contrato. Assim, 
se o contrato estiver dentro do limite de convite, será local; 
se estiver dentro do limite da tomada de preços, será 
regional; se estiver dentro do limite da concorrência, será 
nacional. O mesmo deve-se afirmar em relação à opinião 

pública (GASPARINI, 2008, p. 556)." 

Na mesma trilha de entendimento, Jorge Ulisses Jacoby Fernand 
assevera que a amplitude geográfica da consagração varia conforme o valor estimado 
da contratação. Nessa esteira, vale trasladar suas considerações: 
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'Demanda referência breve, mas especial, a amplitudé 

geográfica da consagração anteriormente referida para 
justificar a contratação direta. Haverá inexigibilidade de 
licitação se o profissional for consagrado apenas pela 
opinião pública de uma cidade ou de um Estado? Ou é 
necessário que tenha sido consagrado nacionalmente? O 
tema tem alguma relação com a amplitude da notoriedad, 

[..], mas, no presente caso, só foi enfrentado por Diógenes 

Gasparini, Carlos Motta e Mariense Escobar, que aludem à 
conveniência de aceitar a notoriedade local, regional ou 
nacional, se o contrato estiver dentro do limite do convite, 
no âmbito do limite de tomada de preços, ou dentro do 
limite de concorrência, respectivamente. Assim, como 
exposto anteriormente, parece que a amplitude geográfica 

da contratação não deve levar em conta propriamente a 
modalidade de licitação, mas o universo dos possíveis 
licitantes, estabelecido a partir do âmbito alcançado com a 
divulgação do ato convocatório, nos termos do artigo 21 da 
Lei n° 8.666193. Nesse sentido, para convite, que só precisa 
ser afixado no local da licitação, a consagração pode 
restringir-se ao âmbito local, da cidade no município 
licitante, no caso de editais que são publicados apenas em 
jornal local ou Diário Oficial do Estado, a consagração pode 
ser regional, mas quando se tratar de serviços que exIji 
publicação mais ampla ou nacional, este será o âmbito em 
que se deverá avaliar a consagração pela crítica 
especializada ou opinião pública (FERNANDES,2008, p. 

627). 

Outro requisito trazido pelo diploma licitatório, que deve referendar a 
contratação, refere-se à consagração pela crítica especializada ou pela opinião 
pública. Tal crítica tem por objetivo evitar contratações arbitrárias, baseadas em 
preferências totalmente pessoais na contratação de pessoa destituída de qualidades 

artísticas. 
Os ilustres juristas BENEDICTO DE TOLOSA FILHO e LUCIANO 

MASSAO SAlTO, em sua obra denominada "Manual de Licitações e Contratos 
Administrativos", ensina que: 

"A hipótese de inexigibilidade para contratação de artista é 
a 	mais 	pacífica, 	desde 	que 	o 	escolhido, 
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independentemente de estilo que, diga-se de passagem, 'é 
muito subjetivo, seja consagrado pelos críticos 

especializados e pelo gosto popular. O artista tem que ser 
conhecido, mas não precisa, necessariamente ser 
excepcional. Com  a grande extensão territorial e o 
regionalismo de cultura existente no Brasil, com o 
afloramento regionalizado de tradições e de folclore, o 
conceito de consagração popular deve ser tomado de 
forma particularizada, isto é, um artista muito popular no 

norte pode não ser conhecido no sul, sendo, assim, na sua 

região a licitação é inexigível". 

Com base em todo o exposto, verificou-se a conformidade da requisição 
feita pelo Órgão requisitante. 

Informamos ainda que a Lei determina, que, caso não haja contratação 
direta do artista, a oficialização do procedimento deverá ocorrer através de 
empresário exclusivo. Bem como que caso a contratação ora em análise venha a 
ocorrer se faz necessário que o proponente demonstre com suficiência plena a sua 
regularidade jurídica, fiscal e previdenciária. 

Além desses requisitos, é preciso que a contratação observe ainda o 
disposto no art. 26 da mesma lei, que assevera: 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2 1  e 41  do art. 17 e 
no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de 
inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente 
justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo 
único do art. 81  desta Lei deverão ser comunicados, dentro 
de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e 
publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, 
como condição para a eficácia dos atos. 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de 

inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste artigo, 
será instruído, no que couber, com os sguines 
elementos: 

- caracterização da situação emergencial ou calamitosa 
que justifique a dispensa, quando for o caso; 
II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III -justificativa do preço. 

IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos 
quais os bens serão alocados. (Grifo nosso). 
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Desse modo, frise-se, apesar de ser inexigível o processo de licitaçô 
propriamente dito, a Administração não está totalmente livre para a escolha do 

contratado, devendo haver um mínimo de formalidade para possibilitar, a 

aferição dos requisitos, os quais devem estar prontamente evidenciados no bojo do 
processo de inexigibilidade. 

Com efeito, além dos requisitos do art. 25, é imprescindível a publicação, 

na imprensa oficial, da inexigibilidade, da justificativa da escolha do contratado e 

da justificativa do seu preço (art. 26 da Lei de Licitações), evitando-se prejuízos ao 
erário em razão de superfaturamentos. 

Observa-se estarem preenchidas as formalidades legais e ainda que foi 
utilizado o procedimento administrativo adequado, não havendo, pois, objeção jurídica 
a ser apontada para a inexigibilidade em tela, donde se conclui que a proponente J G 
VIANA JUNIOR ME,inscrita no CNPJ: 18.900.848/0001-32, foi escolhida após 
verificadas as recomendações expressas do Art. 25, inciso III, da Lei Nacional n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 

Logo, essa Egrégia Procuradoria, sob o pálio da Lei, entende, salvo 

melhor juízo, que HÁ POSSIBILIDADE de se contratar abanda JUNIOR 
VlANNAmediante procedimento excepcional de inexigibilidade de licitação, com o 
objetivo de realização do FESTIVAL JUNINO, não se devendo, todavia, descurar de 
todos os ditames legais aplicáveis à espécie. 

Salvo melhor entendimento, é o nosso parecer. 

Miraíma/CE, 22 de Maio de 2023. 

JACKSON DIEG

' 

 TEIXEIRA LINHARES 

Procurdor do Município 

OAB/CE 30.683 

Esplanada da Estação, 433 - Centro - Miraíma - CE 
Telefone: 88 36301167 - E-mail: gabinetemiraima.ce.qov.br  

CNPJ/MF n° 10.517.56310001-05 - CGF n° 06.920.294-0 


